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SEÇÃO 1: 
O CENÁRIO DA 
REFORMA TRIBUTÁRIA

	ɯ A Reforma Tributária sobre o consumo, promovida pela Emenda 
Constitucional nº 132/2023, instituiu o IBS e CBS, sob os princípios da 
simplicidade, transparência e neutralidade tributária. Os novos tributos 
substituirão o PIS, a COFINS, o ICMS e o ISS.

	ɯ Cronograma de Transição: A Contribuição para o PIS e a COFINS 
serão extintas a partir de 2027, substituídas pela CBS. O ISSQN e o ICMS 
serão extintos gradualmente entre 2029 e 2032, substituídos pelo IBS.

	ɯ Como é hoje: Atualmente, as receitas decorrentes das atividades próprias 
das associações civis são isentas de COFINS, conforme a MP nº 2.158/2001. 
A jurisprudência do STJ (Tema 624) e do CARF já havia pacificado que 
mesmo receitas de caráter contraprestacional (como mensalidades de 
serviços educacionais) eram isentas, desde que ligadas à finalidade da 
entidade. Cabe ainda destacar que, atualmente, as associações civis, 
em regra, não recolhem ICMS e ISS.

2026
Ano de Testes

2027
Início de Substituição

2033
Conclusão da Transição

2029
IBS em Cena

• Alíquota de teste 1% (CBS + IBS)
• Sem extinção de tributos
• ICMS/ISS/IPI sem alterações

• Extinção do PIS/COFINS
• CBS cresce gradualmente
• IPI inicia redução (Exceto Zona 
Franca de Manaus)

• Extinção total ICMS e ISS
• Modelo final: CBS + IBS + IS
• IPI zerado (Exceto Zona Franca 
de Manaus)

• IBS começa a ser cobrado
• ICMS e ISS reduzem gradualmente
• CBS consolidada
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	ɯ Como ficará: O novo sistema reconhece a não incidência de IBS e CBS 
sobre as contribuições associativas estatutárias. Porém, se a associação 
cobrar por um serviço específico (como emissão de certificados, 
consultas de crédito, convênios médicos, ou cursos), essa operação 
será considerada onerosa com contraprestação. Portanto, haverá 
incidência de IBS e CBS sobre esses serviços operacionais.

 Regime Tributário Atual

Regime com a Reforma Tributária
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SEÇÃO 2: 
O QUE É A REGRA DE NÃO 
INCIDÊNCIA DO IBS E CBS?

	ɯ O IBS e a CBS incidem, como regra geral, sobre “operações onerosas 
com bens ou serviços”, caracterizadas por qualquer fornecimento 
que exija uma contraprestação.

	ɯ Contudo, a Lei Complementar nº 227/2026, em seu Art. 174, alterou a 
Lei Complementar nº 214/2025, inserindo o Art. 6º, XII, para reconhecer 
expressamente a não incidência de IBS e CBS sobre as contribuições 
associativas estatutárias.

	ɯ Essas contribuições de manutenção não são consideradas “operações 
onerosas”, pois não há um fornecimento com contraprestação.

	�“Art. 6º O IBS e a CBS não incidem sobre: 
XII - as contribuições associativas 
estatutárias, de natureza não 
contraprestacional e destinadas à 
manutenção das associações civis 
sem fins econômicos que atendam 
aos requisitos previstos no art. 14 da 
Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional).
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SEÇÃO 3: 
OS 4 REQUISITOS 
OBRIGATÓRIOS PARA NÃO 
PAGAR IBS E CBS
Para que a contribuição associativa fique livre de IBS e CBS, ela deve cumprir 
cumulativamente quatro requisitos:

	ɯ 1. Caráter Estatutário: A contribuição deve estar expressamente 
prevista no Estatuto Social da Entidade.

	ɯ 2. Ausência de Contraprestação: Deve ser de natureza puramente 
associativa e não contraprestacional (não vinculada à entrega de 
um serviço ou bem específico ao associado).

	ɯ 3. Destinação para Manutenção: Os recursos arrecadados devem 
ser destinados exclusivamente à manutenção e custeio da própria 
associação.

	ɯ 4. Atendimento ao Artigo 14 do Código Tributário Nacional (CTN): 
A entidade deve cumprir rigorosamente as regras do CTN:
•	 Não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas 

rendas;
•	 Aplicar integralmente seus recursos no País, na manutenção de 

seus objetivos institucionais;
•	 Manter escrituração contábil formal de receitas e despesas que 

garanta exatidão.
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SEÇÃO 4: 
OBRIGATORIEDADE DE 
EMISSÃO DE DOCUMENTOS 
FISCAIS (ATO CONJUNTO RFB/CGIBS Nº 4)

A Receita Federal e o Comitê Gestor do IBS aprovaram o Ato Conjunto RFB/CGIBS 
nº 4, de 30 de julho de 2026, que divulga o cronograma de obrigatoriedade de 
emissão dos documentos fiscais eletrônicos adaptados ao IBS e à CBS e as 
datas de publicação dos respectivos leiautes.

Como fica o cronograma de obrigatoriedades?

	ɯ 03/08/2026: entram na obrigatoriedade a NF-e (fornecimento de 
bens materiais), a NFC-e (comércio varejista), os documentos de 
transporte de cargas e passageiros (CT-e, CT-e OS, BP-e, MDF-e, 
GTV-e e DC-e), a NF3-e (energia elétrica) e a NFS-e de exploração 
de vias.

	ɯ 01/10/2026: a obrigatoriedade passa a valer para a NFS-e relativa 
à prestação de serviços em geral sujeitos ao ISS, da NFCom, da 
DIR (encomendas internacionais) e da 1ª fase da DeRE (regimes 
específicos).

	ɯ 15/11/2026: começa a 2ª fase da DeRE, relativa aos eventos periódicos 
mensais.

	ɯ 01/12/2026: a obrigatoriedade passa a valer para o BP-e (transporte 
aéreo), para a NF-e ABI (alienação de imóveis), para a NFAg (água e 
saneamento), para a NFGas (gás canalizado), para a NF-e do sujeito 
passivo do IBS e da CBS não contribuinte do ICMS, e para várias outras 
hipóteses de NFS-e (plataformas digitais, locação de bens móveis e 
imóveis, taxas condominiais e fornecimento de bens imateriais).
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	ɯ 01/01/2027: por fim, os documentos fiscais dos optantes do Simples 
Nacional (NF-e, NFC-e, CT-e, NFS-e e outros), os documentos 
de importação (Duimp), a NF-e da tributação monofásica de 
combustíveis e a 3ª fase da DeRE.

SEÇÃO 5: 
GUIA PRÁTICO PARA AS 
ENTIDADES

	ɯ 1. Revisão Estatutária: Analisar o estatuto para garantir que as 
contribuições de manutenção estejam formalmente descritas e 
desvinculadas de serviços específicos.

	ɯ 2. Segregação Contábil Estrita: Separar rigorosamente na contabilidade 
o que é receita de contribuição institucional (não tributada) do que é 
receita de serviços/convênios (tributada).

	ɯ 3. Profissionalização da Escrituração: Adequar os livros contábeis às 
formalidades do Art. 14 do CTN para evitar que o fisco retire o benefício 
da não incidência.

	ɯ 4. Preparação para Obrigações Acessórias, Incluindo emissão de 
Nota Fiscal: Atentar para a necessidade de emitir documentos fiscais 
para as atividades que gerarem incidência de IBS e CBS.



8 A REFORMA TRIBUTÁRIA
E AS ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS

CACB nas redes:

@cacboficial

Confederação das Associações Comerciais 
e Empresariais do Brasil


